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CoNTRATO No 226/2023
PROCESSO No í99/2023

coNTRATo DE LocAÇÃo DE rMóvEL
PARA FINS NÃo RESIDENCIAIS oUE
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O

MUNICíPIo DE ALTo ALEGRE DO

PINoARÉ, ATRÁVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E OO OUTRO LADO,
CLAUDIA ALVES DE CARVALHO, NA

FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que fazem entre

Si, dE UM IAdO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, ATTAVéS dA SUA

sEcRETARtA MUNtctpAL DE AsstsrÊNcÁ soctAl, TRABALHo E CIDADANIA DE

ALTO ALEGRE DO P|HOIRÉ- t'ttl, seaiaaa nâ Av. Joâo xxlll, s/N - centro, Alto Alegre do

Pindaré/MA, CNPJ N'01.612.s32loool-21, doravanle designada LOCATÁRIA, neste ato

representado respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e

Cidadania, a Sra. EL.zA i/lARlA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, câsada, portadora

da Cedula de ldentidade RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no 844.413.803.-72,

residente nesta Cidade. e CLAUDIA ALVES DE CARVALHO, inscrito no Cadaíro
Nacional de Pessoa Fisica n". 698.404.822-20 e RG n". 043241042011-0, neste ato

denominada LOCADORA, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE

lMÓvEL PARAFINS RESIDÉNClAls. loc€lizado - Rua José F€rrêira Leite S/N, Cêntro
- Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP: 65.398-000, VISANDo A coNcESSÃo DE

BENEFICIO SOCIAL DE ALUGUEL SOCIAL, EM bENEÍíCiO dE ANDREIA ARAUJO

SILVA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física n". 055.479.843-37 e Portadora do

RG no. 029593162005-9 em face de decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo

em vista o Processo Âdministraüvo no. í99/2023, Dispensa de LicitaÉo' ÍatiÍicâda pelo

Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposiçóes constantes no art. 24, inci§o

X e 26 da Lei no 8.666/93, e suas alteraçóes, Lei lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA

no 019/20 e art. 10 § 2", lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20

sob as cláusulas e condiÉes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRÂ . OO OBJETO

1.í Contráação referente LocaÉo Social de imóvel de propriedade de CLAUDIA

ALVES DE CARVALHo em carátêr dê bênefício sociâI, destinâdo a ANDREIA

AMUJO SILVA,
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CLAUSULA SEGUNDÂ - DA VIGÊNCÁ

2,1 O prazo de vigência do presente contrato de locaçáo é de 06 (seis) meses, a contar da

assinatura do contrato, mediante a devida comprovaÉo da ocorrência do fato gerador do

direito âo benefício, podendo ser prorrogado por igual periodo, ou, enquanto perdurar a

situaÇâo de risco ou vulnerabilidade social do beneíiciário, condicionada a prorrogação do

beneficio à emissáo de paÍecer lécnico, nos termos do que estabelece a Lei Municipal de

Alto Alegre do Pindaré - [rA no 019/20 e art. 10 § 20, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto

Alegre do Pindaré - MA n" 021120, observadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24,

inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2,2 - Permanecendo o Locatário no imóYel após a data fixada como lermo da vigência do

Contrato, presumir-se-á pÍorrogada a locação por tempo indeterminado, nas condiçóes

ajustadas - confoÍme disciplina o aí. 56 da Lei 8.245, de 1811011991 - considerar-se-áo,

entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notifica€o do

LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de outras pendência§,

desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 . Qualquer tolerâncja do LOCADOR, de seu procurador ou preposlo, náo se entenderá

como renovaÉo ou modiÍicaÉo de qualquer clausula de§te contrato.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í . O valor global do presente Contrato é de í'800,00 (mil e oitocentos reais), a ser

pago em 06 (seis) parceles mênsais dê R$ 300,00 (trezentos reais), cuio pagamento o

LOCAfÁRlo se compromete a lÍazeÍ alé o décimo dia do mê§ subsequente ao mês

vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da rê§pecliva fatura

ou recibo. elaborados com observância da LegislaÇáo em vigor, e pago até o 60 (sexto) dia

útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR' qual seja: çl\!IA
ECONÔM|CA FEDEML. AG: 0768 C/P 0008344708í8-2

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente

pela Administraçáo, o valor devido deverá ser acrescido de compensaçáo ínanceira, cuja

apuÍaçáo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que

os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por

cento) ao ano, mediante aplicaÉo das seguintes fórmulas:

I = (TX/100/365)
EM=lxNxVP,ondel
I = índicê de compensação financeire;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í . O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reaiustado anualmente, na

lorma do art. 28 da Lei no 9.069/95, íicando pacluado que as partes utilizaráo, para tal Íim, o

valor en@ntrado pela variaÉo nominal do índice de variaçáo do IGPM/FGV, aplicando-se,

no que couber, o Princípio da Livre negoclaÉo, obedecidos os limites legais ê em

conformidade com a Lei no 8.24511991, preseNando-se, sempre, o valoÍ compalível com o

de mercado, coníorme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA " DO GESTOR DO CONTRÂTO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contÍato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do liel cumprimento do

objeto contralual, e adotará todas as providências c€bíveis ê necessáías para a
manutenÇão dâ regularizaÉo na prestaÉo dos serviços credenciados.

5.í.'l - O Gestor do Contráo anotaÍá em rêgistro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas

ou defeitos observados.

5.1.2 - As decisões e pÍovidências quê ullrapassarem a competência do represeniante

deveÉo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidâs

convenientes.

5.í,3 - AIém das atividades neste clntrato, no edital que originou esse contralo, bem como

em sêus anexos, sâo atribuições do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicêmente o objeto do contrato' com a flnalidade de exâminar

ou verificar se sua execuÉo obedece às especiÍlcaçóes técnicas de materiais

e/ou seMços, ao projeto, aos pÍazos estabelecidos e demais obrigaÉes do

contrâlo;

b) Organizar de forma siíemáticâ todas as infoÍmagoes pedinentes aos processos

que envolvem a obra: projetos, licitaÉo, contrato, mediçôes, cÍonogramas fisico-

financeiros previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos'

pagamenlos, Projelo como construído (As Built), termos de recebimento

provisório e definitivo e devoluçáo de cauçóes, etc.

{ nrd"
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c) Disponibilizar, mensalmente, Íelatórios constando infoÍmaçóes gerenciais em

caso de obra;

d) AÍerir as mediÉes dos seÍviços executados que deveráo seÍ acompanhadas por

registro ÍolográÍico e pelas respectivas memórias de élculo;

e) Solicitar, formalmenle, a conlÍatada, nos eveniuais aditivos e paralisaçóes,

justiricaliva técnic€ respecliva e com base na mesma, formar iuizo de valoÍ

desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessária paÍa in§tâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mêsmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualquer infÍaÉo comelida pêla mntratada,

mediante parecer têcnico fundamentado, nos termos da Lêi de Licitaçóes, a fim

de que as medidas legais câbíveis possam ser aplicadas

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo â este instrumento,

considerando que a execuÉo de cada serviço/etapa seÍá arerido, em cada

mediÉo, consoante CRONOGRAMA FISICOFINANCEIRO, previamente

aprovado e que a aferiçáo dos prazos se dará mediante a comparâçâo entre o

valor total da etapa preüsta no cÍonograma ísico-financeiro e o e,etivamente

realizado, no mês em análise (caso exista).

5,3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaÉo e avaliaÉo de que tÍatâ êste iiem náo

excluem a responsabilidade da Contratada e nem @nfere à Contráanle respon§âbilidade

solidáÍia, inclusive perante teÍceiros, poÍ quaisquer irregularidades ou danos na execução

dos seNiços contráados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direilo de rejeitêr, no todo ou em parte, os serviços ora

conÍalados. preíados em desacordo com o presente Contrato e o Edital que o onginou

5.5 - A Supêrintendência de Acompanhamento de ContÍáos e Convênios' vinculada à

Secretaria Municipal Planejamento, OÍçámento e Gestáo' será responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaÉo na execuÉo dos serviços contratados, auxiliando o gestor

do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

cLAUsuLA sExrA - Do REGEBIlrENTo Do lMÓvEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel' objeto do pÍesente contrato, em perfeitas

condiçóes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que venha a

necessitar o imôvel, mantendo-se em perÍeito estado de conservaÉo, obíigando-se a

restilui-lo nâs mesmâs condiÉes que o recebeu' salvo as dêterioraÉes decorrentes do seu

uso normal. de acordo com as determinaçóes do art.23, inciso lll, da Lei nÔ 8 245' de 18 de

outubro de 1991 
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CLAUSULÂ SÉNMA . DA RESPOI{SABILIDADE

7.'t . É de responsabilidade do LOCAIÁRIO, o pagamento das despesâs relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizâção de sêrviços telefônicos, taxa de lixo, bem como
quaisquêr outÍos da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que üerem a

incidiÍ sobre o imóvel, ÍeÍerentes à utilizaÇáo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas

reláivas aos tíbutos e emolumentos que não se enquadrem no que dispóe a Cláusula

anlerior, e que incidirem ou vierem â incidir sobre o imóvel objeto do pÍesente @ntralo de

locaÉo.

73-É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformaÍ o imóvel €m ca§o

de danos âo mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8,t. A Íachda principal do imóvel, objeto do presente conlráo de locaçáo, não podeÉ ser

modificáda, podendo, entreianto, o LOCATÁRIO, promover as adaptações na sua paÍte

interna, que julgar necessária, desde que estas não compíometam a eírutura e segurança

do imóvel, com pÉvia ânuênciâ, por escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para

esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras' modificaçóes ou bêníeitoriâs sem

pÍévia autorizaÇào ou @nhecimenlo do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel

estiver @mprometida ou nâ iminência de qualquer dano que comprometa a continuâÉo do

presenie crnlrato de locaçáo. As benleitorias necessárias que foÍem executadas nessas

situaçóes seÉo poíeriormente indenizades pelo LOCADOR'

9.2 - As benÍêitorias úteis, desde que autorizadas' seráo indenizáveis e p€rmilem o exercicio

do direito de retenÉo.

9.3- As beníeitoriâs voluptuáías seráo indenizáveis, câso hâ.ia pévia concodância do

LOCAOOR.CasonãohajaconcordáncianaindenizaÉo,poderáoserlevantadâspelo
LOCATARIo, Íinda a locaÉo, desde que sua retirada náo aÍete a estÍutura ê e subíância

do imóvel.

r.lo"d,a
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9,4 . Caso as modific€çôes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO vênhâm c€usar algum

dano ao imóvel, durante o periodo dê locâçáo, esse dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

CLÂUSULA DÉCIMA . DA OOTAçÃO ORÇAMENTÁRlA

í0.1 - As despesas com o pagarenlo do aluguel mensâl e demais encargos conerâo à
conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

02 PODER EXECUTIVO 09,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TMBALHO E

CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTMÇÃO GERAL O106

DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2054.OOOO MANUT. E FUNC, DA

SEcRETARIA 3.3.90.s6.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS PÉSSOA FISICA

CLÂUSULA DECIÍUA PRIi,IEIRÂ - DA VISTORIA OO I óVEL

í1.í - AO LOCADOR é resêrvado o direito dê vistoriaÍ o imóvel objeto do presente contrato
de locação quando achar @nveniente, desde que faça em horário compáivel com o
funcionamento do órgáo ocupanle, podendo tÍaz&lo, no todo ou em parte, ressalvadâs as
dependênciâs quê as circunstanciâs no momenlo as lornêm pÍivativas, ou as que pela

natureza das atavidades nelas desenvolvidas, recomendam acesso reservado a
dêtêÍminâdos sêívidorês

11.2 . Pae tiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgâo ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR
ou quem for por este designado, acompanhará o LOCAOOR ou quem for por este
designado no exeÍcicio desse direito.

CLAUSULA DÉCITIA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONÍRATO

12.í - Durante o pÍazo estipulado para a duraçáo do contralo, náo podeÉ o LOCADOR
reaver o imóvel alugado (art. 4" da Lei n'. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁRIO reserva-se o dirêito de, no interesse do seM@ público ou em
decorÍência de molivos supervenientes, rescindiÍ o presente contrelo, sem qualquer ônus,
mediante aviso pÉvio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA lERCEIRA . DA PUBLICAçÂO

í3.1 - Eíe contrato será publicado em extrâto, no DiáÍio OÍcial do Municipio de Alto Alegre
do Pindaré, conêndo as despesâs por conta do LOCATÁRIO, no prazo de até 20 (vinte) dias
úteis após sua assináura.

'd *üo
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E, por eíarem assim justas, acerladas e conlratadas' após lido e achado conforme,

as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento em 02 (duas) üas

de igual teor e Íorma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas) testemunhas que

também os subscrevem.

Alto AlegÍe do Pindaré - MA, 26 de abril de 2023.

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO

Secretáia Municipal de Assistência Social
LOCATARIA

CLAUDIA ALVES DE CARVALHO
LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nomei

lFõrha' ,Í;
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CLAUSULA DÉCIÍUA OUARTA . DO FORO

í,1.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - l\íA, responsável pelo Município dê

Alto AlegÍe do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja. para dirimir quaisquer dúvidas oÍiunda§ do pÍesente instrumento

CPF r
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